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RESUMO 

O impasse vivido pelos moradores do Município de Cajazeiras – PB, devido aos fenômenos 
hidrológicos, é reflexo de uma gestão que atua deficientemente no manejo de águas pluviais, 
do qual é incapaz de suportar períodos longos de chuvas fortes e intensas, e que associado à 
disposição incorreta de resíduos sólidos, gera a obstrução dos canais de drenagem, o que 
dificulta ainda mais o escoamento das águas. Além disso, tem-se também uma expansão urbana 
que cresce constantemente, que evidencia a desigualdade social vivida, que as pessoas de menor 
poder aquisitivo são afastadas para as áreas mais periféricas da cidade, que possuem estruturas 
mais sensíveis a ocorrências de desastres ambientais. Somado a isto, também é feito mau uso e 
ocupação do solo, em que maior parte do território é impermeabilizado, em que alguns casos 
sequer possui destinação para as águas, o que facilita o surgimento de alagamentos e 
inundações. Todos esses fatores citados vêm ocasionando situações de riscos para a população. 
Tal situação é ainda mais alarmante uma vez que é observado diversos edifícios com estruturas 
precárias, do qual grande parte são situadas em bairros mais pobres da cidade. Tendo isso em 
vista, este trabalho analisa os possíveis fatores que estão acarretando e agravando situações de 
alagamentos e inundações, bem como verifica as regiões mais afetadas, classificando o nível 
de riscos para as mesmas, possibilitando assim elaborar e promover medidas de prevenção e 
controle, proporcionando uma maior segurança e qualidade de vida para a população. Ademais, 
ao longo do estudo foram apontados os logradouros com as condições mais precárias, bem 
como foram classificados os níveis de riscos para cada localidade. Portanto, foi identificado na 
pesquisa a utilização de um sistema de drenagem de águas pluviais discrepante da realidade do 
município estudado, possuindo em sua maior parte logradouros de médio risco quanto a 
alagamentos e inundações sendo construído uma proposta de medidas para amenizar as 
probabilidades de perigo decorrentes de agentes ambientais. 

Palavras-chave: desastres; alagamentos; inundações; riscos. 



 

ABSTRACT 

The impasse experienced by the residents of the Municipality of Cajazeiras - PB, due to 
hydrological phenomena, is a reflection of a management that acts poorly in the management 
of rainwater, which is unable to withstand long periods of heavy and intense rain, and that 
associated with the disposal Incorrect disposal of solid waste causes obstruction of drainage 
channels, which makes water flow even more difficult. In addition, there is also an urban 
expansion that is constantly growing, which highlights the social inequality experienced, that 
people with less purchasing power are removed to the most peripheral areas, which have 
structures that are more sensitive to the occurrence of environmental disasters. Added to this, 
there is also misuse and occupation of the soil, in which most of the territory is waterproofed, 
in which some cases do not even have a destination for water, which facilitates the appearance 
of floods and inundations. All these factors cited have been causing risk situations for the 
population. This situation is even more alarming since several buildings with precarious 
structures are observed, most of which are located in poorer neighborhoods. With that in mind, 
this work analyzes the possible factors that are causing and aggravating flooding situations, as 
well as verifying the most affected regions, classifying the risk level for them, thus making it 
possible to elaborate and promote prevention and control measures, providing greater security 
and quality of life for the population. In addition, throughout the study, the areas with the most 
precarious conditions were identified, as well as the risk levels for each location were classified. 
Therefore, the use of a rainwater drainage system that differs from the reality of the municipality 
studied was identified in the research, having mostly medium-risk areas in terms of flooding 
and flooding, with a proposal of measures being constructed to mitigate the probabilities of 
danger arising of environmental agents. 

Keywords: disasters; flooding; floods; scratchs. 
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1 INTRODUÇÃO 

A falta de planejamento na gestão de manejo de águas pluviais associada a 

expansão urbana e o mal uso e ocupação do solo, é um marco no Semiárido do Nordeste 

brasileiro, sendo vista apenas como uma região de estiagem e seca, possui uma 

infraestrutura de saneamento básico incapaz de responder efetivamente a possíveis 

ocorrências de desastres naturais, o que pode provocar perdas humanas e materiais. 

Por conseguinte, com a expansão urbana, a população não enfrenta apenas 

problemas ambientais e de infraestrutura, mas também de desigualdade social, uma vez 

que pessoas com baixo poder aquisitivo se encontram obrigadas a se desalocarem para 

regiões periféricas, colocando-as em uma situação de maior vulnerabilidade a riscos 

ambientais. Segundo Kobiyama et al. (2006) quando se trata de riscos deve ser 

considerado o perigo e a vulnerabilidade do sistema que está prestes a ser impactado, 

podendo ser gerados de acordo com a época de ocorrência, a tipologia do fenômeno, como 

inundações e enchentes, assim como também a intensidade e abrangência dos mesmos. 

Ademais, o termo desastre tem seu conceito descrito através da Instrução Normativa nº 

001/12: 

Resultado de eventos adversos, naturais ou provocado pelo homem sobre um 
cenário vulnerável, causando grave perturbação ao funcionamento de uma 
comunidade ou sociedade envolvendo extensivas perdas e danos humanos, 
materiais, econômicos ou ambientais, que excede a sua capacidade de lidar 
com o problema usando meios próprios (MIN, 2012). 

Conforme Costa, Silva e Araújo (2018) na Paraíba, os registros de desastres 

naturais contabilizaram 2.341 ocorrências no período de 1991 a 2012, impactando 

9.166.793 paraibanos, sendo que neste período analisado, os eventos registrados 

contabilizaram a morte de 42 pessoas. 

Segundo a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres Naturais – 

COBRADE (BRASIL, 2012), as inundações, alagamentos e enxurradas são decorrentes 

de desastres hidrológicos. Sendo assim, de acordo com CEPED/UFSC (2013) tem-se um 

levantamento de dados de desastres naturais ocorridos na região do Nordeste entre os 

anos de 1991 e 2012, do qual apresentam a quantidade de indivíduos que sofreram devido 

a alagamentos e inundações, sendo estes: afetados, mortos e enfermos, desabrigados e 

desalojados, dentre outros, como mostram nas Figura 1 e Figura 2. 
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Figura 1 - Danos humanos associados aos alagamentos na Região Nordeste. 

 
Fonte: CEPED/UFSC (2013). 

Figura 2 - Danos humanos por inundações na Região Nordeste. 

 
Fonte: CEPED/UFSC (2013). 

De acordo com Londe et al. (2014) as pessoas responsáveis por estratégias, 

políticas e cooperação devem analisar objetivamente as características dos desastres, 

como localização, tipo e duração e prever possíveis dificuldades e soluções. Não obstante 

disso, embora existam mecanismos de controle e prevenção que reduzam os impactos de 

desastres como inundações e alagamentos, se faz necessário investigar as causas e a 

proporção dos riscos do qual a população está submetida. 

Destarte, a expansão urbana em Cajazeiras – PB é um acontecimento recente, mas 

que o sistema de drenagem urbana não vem conseguindo acompanhar de forma hábil a 

evitar falhas, que especialmente em períodos de chuvas fortes e intensas os moradores 

locais são prejudicados. Sendo assim, este trabalho propõe analisar o risco de inundações 
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e alagamentos na Cidade, de forma a identificar os fatores que podem estar ocasionando-

os, assim como elaborar medidas preventivas e de controle para este impasse. 
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2 OBJETIVOS 

Neste tópico são apresentados o objetivo geral e os objetivos específicos, 

descrevendo a ideia central deste trabalho bem como as condutas necessárias para atingi-

los. 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar os fatores que estão levando o Município de Cajazeiras-PB a sofrer 

desastres caracterizados por inundações e alagamentos, com a finalidade de propor 

medidas de prevenção e controle desses riscos. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Esses elementos apresentam de forma detalhada o que se pretende alcançar com 

o presente trabalho, contribuindo para a concretização do objetivo geral. 

- Identificar ocorrências de inundações e alagamentos na Cidade de Cajazeiras - PB; 

- Localizar e mapear os pontos críticos suscetíveis a alagamentos e inundações; 

- Analisar o nível dos riscos identificados, obedecendo os critérios descritos pelo 

Ministério das Cidades; 

- Elaborar medidas de prevenção e controle dos riscos de inundações e alagamentos 

para as áreas críticas. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

Neste capítulo estão expostas as conceitualizações utilizadas na efetivação do 

presente estudo, bem como todos os fundamentos necessários para execução do mesmo. 

3.1 ABORDAGEM ACERCA DE RISCOS, VULNERABILIDADE E AMEAÇAS 

Para o presente estudo, a abordagem de Castro (1999) proporciona uma melhor 

compreensão dos conceitos referente aos aspectos abordados neste tópico, sendo descrito 

no Quadro 1. 

Quadro 1 - Definição de risco, vulnerabilidade e ameaça. 
RISCO VULNERABILIDADE AMEAÇA 

Medida de danos ou prejuízos 
expressa em termos de 

probabilidade estatística de 
ocorrência e de intensidade ou 

grandeza das consequências 
previsíveis. É a relação 

existente entre a probabilidade 
de uma ameaça de evento 

adverso ou que determinado 
acidente se concretize, com o 

grau de vulnerabilidade do 
sistema receptor a seus efeitos. 

Condição intrínseca ao 
corpo ou sistema receptor 
que, em interação com a 

magnitude do evento 
adverso ou acidente, 
caracteriza os efeitos 
adversos, medidos em 

termos de intensidade dos 
danos prováveis. É a 

relação existente entre a 
intensidade do dano e a 

magnitude da ameaça, caso 
ela se concretize como 

evento adverso. 

Estimativa de 
ocorrência e 

magnitude de um 
evento adverso, 

expressa em termos 
de probabilidade 

estatística de 
concretização do 

evento e da provável 
magnitude de sua 

manifestação. 

Fonte: Adaptado de Castro (1999). 

Tendo em vista que o tema deste estudo trabalha a respeito de “áreas de risco”, é 

importante esclarecer o termo risco para que se tenha a noção adequada de seu conceito. 

Sendo assim, o termo risco também é definido por Vernes (1984 apud SOUZA, 2004), 

como sendo o grau de prejuízo ou dano causado a pessoas e bens, devido à ocorrência de 

um perigo. Entende-se também como risco as consequências prejudiciais, ou esperadas, 

resultantes da interação entre perigos naturais e, ou, induzidos pela ação do homem e as 

condições de vulnerabilidade (UN–ISDR, 2004). Atualmente é considerado como risco 

como a combinação da probabilidade de um evento e suas consequências negativas (UN-

ISDR, 2009). 

Destarte, pode-se determinar o termo risco pela equação descrita por Marcelino 

(2008), do qual engloba as seguintes variáveis: ameaça/perigo e vulnerabilidade, 

conforme é apresentado na Figura 3.  
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Figura 3 - Parâmetros que envolvem uma análise de risco. 

Fonte: Marcelino, 2008. 

Somado a isso, Almeida (2011, p. 85) afirma que os riscos estão “atrelados não só 

a processos naturais, mas também a processos oriundos das atividades humanas”, sendo 

assim, “Com a presença humana, o risco não deixa de existir (não existe “risco zero”), 

apenas varia no tempo e no espaço” (ALMEIDA, 2011, p. 84). Para Veyret (2007) o 

termo risco pode ser entendido como um sistema que articula práticas de gestão, espaços 

e autores de acordo com diversas lógicas.  

Segundo IESC (2013) conhecer os fatores de perigo e vulnerabilidade, possibilita 

quantificar e qualificar os riscos existentes, em uma determinada localidade, e promover 

a adoção de medidas de mitigação ou adaptação aos cenários reconhecidos.  

3.2 CONCEPÇÃO DE DESASTRE E O IMPASSE SOCIOAMBIENTAL  

De acordo com The United Nations Office for Disaster Risk Reduction os desastres 

são uma perturbação grave do funcionamento normal de uma comunidade ou sistema 

cujos efeitos nas pessoas, assim como as perdas e danos materiais ou ambientais, superam 

a capacidade de resposta e a recuperação dessa comunidade (UN-ISDR, 2009). Além 

disso, tem-se a definição para desastres naturais e desastres humanos, conforme 

Marcelino (2008, p. 12):  

os desastres naturais são aqueles causados por fenômenos e desequilíbrios da 
natureza que atuam independentemente da ação humana. Em geral, considera-
se como desastre natural todo aquele que tem como gênese um fenômeno 
natural de grande intensidade, agravado ou não pela atividade humana. 
Exemplo: chuvas intensas provocando inundação, erosão e escorregamentos; 
ventos fortes formando vendaval, tornado e furacão; etc. Enquanto que os 
desastres humanos ou antropogênicos são aqueles resultantes de ações ou 
omissões humanas e estão relacionados com as atividades do homem, como 
agente ou autor. Exemplos: acidentes de trânsito, incêndios urbanos, 
contaminação de rios, rompimento de barragens, etc. 
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Seguido disso, na concepção de Filgueira (2013): “[...] o desastre é um problema 

da relação entre o natural e a organização e estrutura da sociedade” (FILGUEIRA, 2013, 

p. 54). Em conformidade com isso, Giddens (1991), afirma que “em condição de 

modernidade, os perigos que enfrentamos não derivam mais primariamente do mundo da 

natureza”. Logo, “O desastre havido não é o fenômeno causado pelas chuvas. É o 

fenômeno revelado por elas” (VALENCIO et al., 2004).  

De acordo com Vendruscolo (2007) A partir do componente da vulnerabilidade, 

pode-se concluir que os desastres chamados “naturais” são, de alguma forma, antrópicos 

e socialmente induzidos. Reduzir a vulnerabilidade permite, em todos os tipos de 

desastres, diminuir os riscos. Conclui-se a partir disto que a situação socioeconômica das 

populações afetadas determina sua vulnerabilidade e o impacto dos desastres. 

3.3 FENÔMENOS HÍDRICOS 

Neste trabalho, tem-se o conceito de risco abordado diretamente às causas e 

consequências de fenômenos hídricos, mais especificamente sobre inundações e 

alagamentos. 

De antemão, é necessário distinguir os termos inundação e enchente, do qual 

Tominaga, Santoro e Amaral (2009, p. 42) esclarecem como sendo: “Inundação 

representa o transbordamento das águas de um curso d’água, atingindo a planície de 

inundação ou área de várzea”, em sequência disso define enchentes como sendo “As 

enchentes ou cheias são definidas pela elevação do nível d’água no canal de drenagem 

devido ao aumento da vazão, atingindo a cota máxima do canal, porém, sem extravasar.” 

Sendo assim, pode-se entender por alagamento como sendo o acúmulo momentâneo de 

águas em determinados locais por deficiência no sistema de drenagem. 

De acordo com IESC (2013), o termo inundação é designado como sendo 

“Transbordamento de água da calha normal de rios, mares, lagos e açudes, ou acumulação 

de água por drenagem deficiente, em áreas não habitualmente submersas”. Logo, Tucci 

(2007) retrata que as causas das inundações urbanas são duas: ocupações de áreas 

ribeirinhas e a urbanização. No primeiro caso, ocorre quando há uma diminuição da área 

natural do rio, que agrava com a expansão urbana e a ocupação indevida de solo. No 

segundo caso, ocorre principalmente devido a impermeabilização do solo, o que gera a 

dificuldade na infiltração do solo diante de épocas chuvosas, pois em grande parte das 

áreas urbanas, não há um sistema efetivo de micro drenagem efetivo. 
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Seguido disso, o IESC (2013) define alagamento como sendo “Água acumulada 

no leito das ruas e no perímetro urbano por fortes precipitações pluviométricas, em 

cidades com sistemas de drenagem deficientes”. Em concordância disso, a Defesa Civil 

– ES (2017) define alagamento como sendo “Acúmulo de água provocado por chuvas 

intensas em áreas total ou parcialmente impermeabilizadas e onde a rede de drenagem 

pluvial não consegue escoar uma vazão superior àquela para qual foi projetada. E ainda a 

Defesa Civil – ES (2017) afirma que o entupimento destes sistemas de drenagem é mais 

um fator que vem gerando alagamentos. 

Diante disso, sabe-se que vários fatores podem estar influenciando para o 

alagamento de ruas, como a impermeabilização do solo, canais de drenagem obstruídos, 

sistema de drenagem sem capacidade suficiente para receptar as precipitações chuvosas. 

Dessa maneira, em instantes após uma chuva, ocorrem os primeiros sinais de alagamento 

(SARABIA, 2013). E somado a isto, para Grilo (1992) o local onde geralmente ocorre 

fenômenos como alagamentos são situados em áreas com depressões e fundos de vales, 

ou em áreas planas, do qual possui um escoamento dificultado através da topografia ou 

até mesmo a falta de um sistema de drenagem no espaço urbano. 

3.4 ASPECTOS GEOGRÁFICOS DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS 

O Município de Cajazeiras, fica localizado no extremo oeste do Estado da Paraíba, 

na Região Nordeste do Brasil. De acordo com IBGE (2021), possui uma área territorial 

de 562,703 km², e segundo IBGE (2010) possui densidade demográfica de 103,28 

hab/km². A demarcação da sua área é apresentada na Figura 4. 

Figura 4 - Localização do Município de Cajazeiras – PB.

 
Fonte: Adaptado de Google Maps, 2022. 
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Estando inserida na Bacia Hidrográfica Piancó-Piranhas-Açu, Cajazeiras possui 

características naturais típicas das baixas Superfícies Pediplanas Sertanejas, possuindo 

relevo pouco movimentado e parcialmente dissecado. As suas vertentes formam 

pequenos vales com rios interminentes, do qual grande parte são canalizados. Logo, 

comparado a outros Municípios, observa-se que a cidade possui altitudes 

consideravelmente superiores, além de que, de toda sua região, o setor que mais se destaca 

é o “Morro do Cristo”, onde fica localizado o mais expressivo maciço residual.A Figura 

5 mostra a delimitação dos bairros. 

Figura 5 - Cidade de Cajazeiras – PB por bairros. 

 
Fonte: Souza Júnior et al., 2020. 

 Por conseguinte, também está localizado dentro do perímetro da cidade, o Açude 

Senador Epitácio Pessoa, do qual é conhecido pela população como sendo o “Açude 

Grande”. O reservatório em questão cumpriu a função de auxiliar no aprovisionamento 

urbano até 1964, período em que foi inaugurado o primeiro sistema adutor de 

abastecimento de Cajazeiras oriundo do reservatório denominado Engenheiro Ávidos, 

também chamado informalmente de Boqueirão (COSTA et al., 2010). Logo, o Açude 
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Engenheiro Ávidos, situado na região de alto curso do Rio Piranhas, localizado também 

na Cidade de Cajazeiras, é um considerado um dos mananciais mais importantes da 

Paraíba.  

3.5 EXPANSÃO URBANA E UMA REFLEXÃO REFERENTE AOS RISCOS PARA 

DIFERENTES CLASSES SOCIAIS 

Segundo Rolnik (2000), a urbanização vertiginosa, coincidindo com o fim de um 

período de acelerada expansão da economia brasileira, introduziu no território das 

Cidades um novo e dramático significado: mais do que evocar progresso ou 

desenvolvimento, elas passam a retratar e reproduzir de forma paradigmática, as injustiças 

e desigualdades da sociedade. 

Em concordância disso, para Vendruscolo (2007) “Nos países em 

desenvolvimento, o setor mais pobre da população urbana está ocupando locais 

inadequados que geralmente não recebem suficiente assistência por parte do estado, por 

serem áreas não indicadas à moradia.” E que ainda segundo o autor “Essa população que 

constrói precárias habitações em terrenos instáveis, sujeitos a inundação e aos 

deslizamentos, ou próximas a locais de atividades industriais perigosas, está mais 

vulnerável aos desastres.” Desastres e pobreza se reforçam mutuamente. Mais do que 

escassez de perícia em sociologia, o Brasil tem o desafio de fazer reconhecer a 

investigação da vulnerabilidade social diante das perícias consolidadas na gestão de 

desastres e enfrentar os conflitos de interesses em períodos de crise (MATTEDI; 

BUTZKE, 2001). 

Em sequência, Canholi (2014) sugere que o aumento das áreas urbanizadas e, 

consequentemente, impermeabilizadas, ocorreu a partir das zonas mais baixas, próximas 

às várzeas dos rios ou à beira-mar, em direção às colinas e morros, uma vez que a 

população interagia com os corpos hídricos, utilizados como fonte de alimento e 

dessedentação, além de via de transporte.  

Segundo Coelho (2001), a incidência das inundações influencia a classe média e 

alta a se afastarem das áreas urbanas definidas como área de risco, fazendo com que a 

especulação imobiliária sobre as áreas mais nobres, pressione a população menos 

favorecida a ocuparem os ambientes naturais impróprios para moradia.  

Ainda de acordo Canholi (2014), as vias de fundo de vale foram incorporadas ao 

sistema viário a partir da retificação ou canalização de inúmeros córregos, permitindo a 

construção dessas vias marginais, o que provocou a aceleração dos escoamentos, aumento 
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dos picos de vazão e, por conseguinte, das inundações para jusante, uma vez que a 

drenagem urbana é fundamentalmente uma questão de “alocação de espaços”. 

Destarte, Jacobson (2011) afirma que, estudos sobre os impactos hidrológicos da 

urbanização geralmente buscam uma associação entre uma mudança em um sistema 

ambiental e uma métrica de urbanização facilmente mensurável. Ademais, para Tucci 

(2002), o crescimento urbano das cidade sem regulamentação provoca impactos 

relacionados a inundações urbanas tais como: aumento das vazões máximas, aumento da 

produção de sedimentos, deterioração da qualidade da água superficial e subterrânea, 

entre outros. 

3.6 CAJAZEIRAS NO CONTEXTO DA DRENAGEM URBANA 

Segundo Philippi (2005), drenagem e manejo de águas pluviais urbanas é o 

conjunto de atividades de infraestrutura e instalações operantes de drenagem de águas 

pluviais, de transporte, de detenção ou de retenção das águas da chuva para o 

amortecimento de vazões de cheias.  

De acordo com Tucci (2007), em ambientes urbanos já consolidados, se faz 

necessária a implementação de uma série de medidas, que visam o controle do 

escoamento da água pluvial, antes de sua descarga nos corpos receptores. Logo, segundo 

Villanueva et al. (2011, apud FURTADO, 2020), “a longo prazo, o impacto do 

escoamento pluvial em um ambiente natural ou construído, depende muito da forma como 

as questões de gestão das águas pluviais são conduzidas, no sentido de integrá-las no 

processo global de planejamento urbano”. 

Para Canholi (2014), a aleatoriedade e escassez de fenômenos hidrológicos de 

grande porte, característica recorrente do semiárido nordestino, tem forte influência sobre 

as restrições para a implementação de projetos de drenagem. Por conseguinte, segundo 

Monteiro (1971, p.1) “Alternam-se proximamente episódios de ‘secas’ com outros de tal 

concentração de chuvas que atingem feições calamitosas”.  

Ademais, na Cidade de Cajazeiras há uma problemática no que se refere ao 

sistema de drenagem, que se agrava com a impermeabilização do solo. Em um estudo 

realizado por Satiro et al. (2019) foi constatado que no Município de Cajazeiras “as vias 

possuem inclinação baixa para o escoamento da água, sendo essa ficando acumulada em 

cima da malha asfáltica. Podemos também observar que as principais ruas não existem o 

mínimo de drenagem que seriam as sarjetas”.  
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Ainda de acordo com Satiro et al. (2019) “Outro problema também diagnosticado 

é a constituição de um sistema unitário de maneira ilegal. Onde, encontra-se a interligação 

entre a rede de drenagem urbana e o sistema de esgotamento sanitário”, que afirma 

também que em razão disso acaba “gerando uma lotação no sistema de drenagem nas 

épocas de chuvosas.” 

3.7 O PAPEL DO ESTADO DIANTE DESTA PROBLEMÁTICA 

De acordo com Licco e Dowell (2015) os desastres naturais, dentre eles as 

enchentes, alagamentos e inundações podem ser gerenciados, desenvolvendo 

mecanismos através da sociedade e seu governo, de forma a evitar, diminuir ou mitigar 

os riscos envolvidos, mesmo que não signifique sua eliminação. Logo, isso envolve o 

desenvolvimento de instituições e de instrumentos específicos, em termos de 

planejamento de ações, definição de procedimentos e definição de responsabilidades. 

Ademais, se não existir um planejamento urbano, será inevitável a aparição de 

vários problemas para a população, em decorrência dos impactos da urbanização sobre o 

meio ambiente (PORTO, 1995). Destarte, o plano diretor deve conter ações que podem 

ser tomadas no sistema de drenagem, sendo um instrumento importantíssimo no processo 

de urbanização (ALMEIDA; COSTA, 2014). 

Tendo isso em vista, segundo Polidori (2005), integrar dados urbanos e dos 

ambientes naturais com a finalidade de compreender e planejar o futuro das cidades, é 

algo que vem se tornando um desafio para os encarregados dos planejamentos urbano e 

ambiental. Em sequência disso, Kobiyama et al. (2006) descreve atividades atribuídas 

para órgãos governamentais, não governamentais e individuais, respectivamente nos 

Quadros 2, 3 e 4. 

Quadro 2 - Atividades órgão Governamental e fases do processo de prevenção de desastres naturais. 
ORGANIZAÇÃO/FASE GOVERNAMENTAL 

Pré-evento (Prontidão) 

• Reconhecimento de perigos e de riscos com base científica. 
• Reconhecimento de potencialidade da sociedade para prevenção de 
desastres naturais (PDN). 
• Divulgação dos resultados de simulação dos danos. 
• Planejamento para medidas emergenciais. 
• Zoneamento de áreas de perigos e riscos. 
• Desenvolvimento de tecnologia com baixo custo para viabilizar obras 
de infraestrutura. 
• Educação para PDN e construção de cultura de PDN. 
• Elaboração dos processos de desastres e treinamento para PDN. 
• Promoção da integração dos diferentes setores (secretarias). 
• Criação dos cargos de funcionários exclusivos para PDN. 
• Elaboração de sistema de seguro de vida. 
• Construção de sistema de previsão e de alerta. 
• Construção de centros de pesquisas e de capacitação. 
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Fonte: Adaptado de Kobiyama et al. (2006). 

Quadro 3 - Atividades por órgão Não Governamental e fases do processo de prevenção de desastres. 
ORGANIZAÇÃO/FASE NÃO GOVERNAMENTAL (ONGS) 

Pré-evento (Prontidão) 

• Divulgação dos resultados de simulação dos danos. 
• Promoção do reconhecimento de vulnerabilidade. 
• Participação no planejamento. 
• Participação no mapeamento de área de risco. 
• Organização de grupos de autodefesa contra desastres naturais 
(GADN) e fortalecimento do mesmo. 
• Participação na elaboração dos processos de prevenção aos desastres. 
• Capacitação do grupo de vizinhos conhecidos. 
• Fiscalização das funções dos órgãos governamentais. 
• Manutenção das informações. 
• Melhoria da qualidade da vida. 
• Formação de líderes. 

Ação Emergencial 

• Divulgação de alerta. 
• Atividade do GADN. 
• Fornecimento de informações para especialistas de assuntos de PDN. 
• Distribuição de alimentos, remédios e roupas. 
• Reconhecimento de necessidades das comunidades carentes. 

Pós-evento (Reconstrução e 
Restauração) 

• Tratamento psicológico das vítimas traumatizadas. 
• Participação no planejamento de reconstrução. 
• Atividade de GADN. 
• Participação na construção da comunidade destruída. 
Elaboração de relatório minucioso sobre o evento. 

Fonte: Adaptado de Kobiyama et al. (2006). 

Quadro 4 - Atividades por órgão Individual e fases do processo de prevenção de desastres naturais. 
ORGANIZAÇÃO/FASE INDIVIDUAL 

Pré-evento (Prontidão) 

• Reconhecimento dos resultados de simulação dos danos, áreas de 
perigos e riscos, e vulnerabilidade da região. 
• Participação no GADN. 
• Participação no treinamento de PDN. 
• Recebimento de informações. 
• Participação em atividades voluntárias. 

Ação Emergencial 

• Espera em casa ou em abrigo. 
• Ajuda aos vizinhos. 
• Atividades voluntárias no GADN. 
• Obtenção e análise dos dados. 
• Decisão de atividades.  

Pós-evento (Reconstrução e 
Restauração) 

• Restauração e reconstrução de residências destruídas. 
• Independência econômica. 
• Participação no GADN. 
• Geração de empregos. 
• Tratamento psicológico. 

Fonte: Adaptado de Kobiyama et al. (2006). 

ORGANIZAÇÃO/FASE GOVERNAMENTAL 
• Estabelecimento de legislação para PDN. 

Ação Emergencial 

• Levantamento rápido dos danos locais. 
• Fortalecimento dos sistemas para coleta, processamento e divulgação 
de dados. 
• Estabelecimento de rede de informação. 
• Uso comum dos espaços. 
• Distribuição justa dos apoios.  

Pós-evento (Reconstrução e 
Restauração) 

• Reconhecimento das situações anteriores e atuais das vítimas. 
• Estabelecimento do orçamento. 
• Estabelecimento do Plano Diretor do local destruído. 
• Execução flexível dos projetos. 
• Elaboração de relatório minucioso sobre o evento. 
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Destarte, na região estudada há o problema de grande variabilidade nas mudanças 

climáticas, e para Kauffmann e Silva (2005), esse cenário reafirma a incapacidade da 

política e do planejamento urbanos de resolver, de forma eficiente, os impactos negativos 

da ação antrópica no meio ambiente. 

3.8 CRITÉRIO ANÁLISE DE RISCOS 

Segundo Santos e Carvalho (2015) “Para que aconteça uma gestão efetiva dos 

riscos é necessário que haja um reconhecimento dos níveis de risco dessas áreas 

susceptíveis com o intuito de reduzir os desastres naturais.” Sendo assim, “O 

conhecimento e um aporte tecnológico adequado podem livrar as populações de situações 

de risco ou perigo, evitando desastres” (MOURA; SILVA, 2008). 

Conforme o IESC (2013) para que seja possível adotar políticas e ações para a 

redução das ocorrências e as consequências que são resultados dos desastres, é necessário 

conhecer o risco, identificá-lo e visar as possíveis ocorrências futuras. No entanto, a 

adoção destas políticas e/ou medidas, exige a avaliação dos riscos, que contempla desde 

a identificação das ameaças até as condições de vulnerabilidade, as quais se expressam 

como fatores de riscos de desastres.  

Portanto, para o desenvolvimento deste trabalho, foi utilizado como referência de 

análise de risco o método descrito pelo Ministério das Cidades – BRASIL (2007), que 

estabelece critérios para analisar inundações em áreas urbanas. Logo, para que se consiga 

classificar os riscos, será identificado e analisado cada logradouro do Município de 

Cajazeiras passível de riscos de alagamentos e inundações, tendo em vista três aspectos: 

Processo Hidrológico, Vulnerabilidade de Ocupação Urbana e Periculosidade. 

3.8.1 Processo Hidrológico 

A primeira análise é a de processo hidrológico, que consiste em verificar o cenário 

destrutivo e o potencial de destruição de cada logradouro, sendo dividido em três cenários, 

em que é observado os aspectos de acordo com o Quadro 5. 

Quadro 5 - Tipos de processos hidrológicos. 

CENÁRIO TIPOLOGIA DEFINIÇÃO 

Processo Hidrológico I – C1 
Enchente e inundação lenta de 
planícies fluviais 

Ocorre em planície fluvial extensa, 
onde há grande aglomeração de 
pessoas e diferentes ramos de 
atividade humana. Tem como 
principal característica uma baixa 
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CENÁRIO TIPOLOGIA DEFINIÇÃO 

capacidade natural de escoamento 
dos principais cursos de drenagem. 

Processo Hidrológico II – C2 
Enchente e inundação com alta 
energia cinética 

Ocorre em longos cursos d’água, em 
vales encaixados ou exprimidos pela 
ocupação marginal, onde possui 
drenagem restrita com alta 
declividade nas porções de cabeceira. 
Se trata de áreas de ocupações de 
favelas em margens de córrego. 

Processo Hidrológico III – C3 

Enchente e inundação com alta 
energia de escoamento e 
capacidade de transporte de 
material sólido 

Ocorre enchentes e inundações de 
alta energia cinética, onde a água 
transporta elevada carga de material 
sólido por saltação, suspensão, 
rolamento e arraste. Ocorre 
principalmente em ambientes de 
relevos montanhosos. 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2007. 

3.8.2 Vulnerabilidade de Ocupação Urbana 

Ainda para a etapa de análise de riscos, terá como base também a vulnerabilidade 

de ocupação urbana para cada logradouro passível de risco, sendo analisado os portes 

construtivos das edificações, sendo dividido em dois tipos, como mostra em sequência no 

Quadro 6. 

Quadro 6 - Tipos de vulnerabilidade de ocupação urbana. 
VULNERABILIDADE DE PADRÃO 

CONSTRUTIVO 
DEFINIÇÃO 

Alta Vulnerabilidade de Acidentes - V1 

Quando há baixo padrão construtivo nas edificações, onde é 
predominante construções com madeira e madeirite, além de 
restos de material, onde possui baixa capacidade de resistir ao 

impacto de processos hidrológicos. 

Baixa Vulnerabilidade de Acidentes – V2 
Quando há médio a bom padrão construtivo nas edificações, 

onde é predominante construções com alvenaria com boa 
capacidade de resistir ao impacto de processos hidrológicos. 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2007. 

3.8.3 Periculosidade 

Este é o último critério, em que consiste em verificar a probabilidade de risco 

tendo como referência a distância das edificações em relação ao eixo de drenagem, 

considerando também o tipo de processo que ocorre na área analisada e o raio de alcance 

deste processo. São divididos dois tipos de processos, em que o primeiro (alta 

periculosidade) são eventos de maior magnitude e de menor tempo de retorno em termos 

estatísticos tendo as chuvas como agentes deflagradores deste processo, como mostra no 

Quadro 7. 



25 

Quadro 7 - Tipos de periculosidade. 

PERICULOSIDADE DEFINIÇÃO 
Alta Periculosidade – P1 Alta possibilidade de impacto direto tendo em vista o raio de alcance do 

processo 
Baixa Periculosidade – P2 Baixa possibilidade de impacto direto considerado o raio de alcance do processo 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2007. 

3.8.4 Tipos de Riscos 

Tendo em vista a aplicação dos três critérios, será possível estabelecer o grau dos 

riscos enfrentados, de acordo com o Quadro 8, poderão ser classificados os cenários 

obtidos entre quatro tipos, sendo estes: baixo, médio, alto e muito alto.  

Quadro 8 - Grau de risco. 
GRAU DE RISCO DEFINIÇÃO 

Risco Baixo – R1 
Não apresenta instabilidade, e é possível manter as condições 

existentes, não sendo esperado a ocorrência de eventos destrutivos em 
épocas de chuva. 

Risco Médio – R2 

Há presença de instabilidade, porém o processo está apenas em sua fase 
inicial, sendo assim ainda podem ser mantidas as condições existentes, 

sendo reduzida a possibilidade de ocorrências de eventos destrutivos em 
episódios de chuvas fortes e intensas. 

Risco Alto – R3 

Há presença significativa de instabilidade, e apesar de estar em processo 
de desenvolvimento é possível monitorar sua evolução. Caso permaneça 

as condições existentes é possível a ocorrência de eventos destrutivos 
em períodos chuvosos. 

Risco Muito Alto – R4 

Há uma expressa instabilidade de grande magnitude, onde está em 
estágio avançado, sendo essa a condição mais crítica, sendo impossível 

monitorar a evolução. Caso permaneça as atuais condições, é muito 
provável que ocorra eventos destrutivos em períodos longos de chuva. 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2007. 
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4 METODOLOGIA 

Neste tópico, estão presentes as principais características dos procedimentos 

metodológicos desta pesquisa, abrangendo a sua classificação, técnicas e estratégias 

utilizadas para o desenvolvimento do trabalho, tanto a aquisição quanto o tratamento de 

dados realizados. 

4.1 CLASSIFICAÇÃO E FERRAMENTAS DA PESQUISA 

Esta pesquisa trata sobre um estudo que será realizado na Cidade de Cajazeiras – 

PB, do qual irá identificar, analisar e elaborar medidas de prevenção para os riscos de 

inundações e alagamentos. Sendo assim, no presente trabalho será feito uma abordagem 

qualitativa, de forma a apresentar uma interpretação de acordo com os dados que serão 

obtidos ao longo desta pesquisa, sendo que os mesmos serão avaliados com a finalidade 

de obter resultados para o presente trabalho. 

4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Com o intuito de alcançar os objetivos específicos, o presente trabalho foi 

desenvolvido em 5 etapas: Estudo da arte acerca do tema, essencial para o cumprimento 

do primeiro objetivo específico, identificar ocorrências de inundações e alagamentos no 

Município de Cajazeiras – PB, para atingir o segundo objetivo específico, para realização 

do terceiro objetivo específico será necessário localizar e mapear os pontos críticos a esses 

desastres na Cidade, a análise de dados se refere ao quarto objetivo específico, para a 

realização das análises advindas do terceiro objetivo específico, e por fim serão 

elaboradas propostas de medidas e controle dos riscos para as áreas críticas em estudo. A 

Figura 6, apresenta a relação do objetivo específico ao processo metodológico. 
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Figura 6 - Relação entre objetivo específico e seu respectivo método. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

4.2.1 Identificar ocorrências de inundações e alagamentos  

Para a realização desta etapa, foi feita uma investigação de ocorrências de 

inundações e alagamentos em torno de vários pontos da Cidade, do qual os autores 

obtiveram fotografias dessas eventualidades, além de realizar uma busca de notícias 

desses acontecimentos nas mídias, de forma a identificar os fatores que estão gerando 

esse impasse. 

4.2.2 Localizar e mapear os pontos críticos suscetíveis a alagamentos e inundações 

Nesta fase da pesquisa, foi feito um levantamento e mapeamento de pontos 

críticos a alagamentos e inundações na Cidade. Portanto, realizada uma busca de dados 

através de órgãos municipais pertinentes a área de estudo, tais como: Secretaria do meio 

ambiente, Prefeitura Municipal, Defesa Civil, além de outros departamentos. Logo após, 

foi feito um mapeamento através de imagens aéreas de todos os pontos obtidos através 

dos órgãos de controle.  

4.2.3 Análise do nível dos riscos identificados 

Realizar análise de nível de risco de inundações e alagamentos, utilizando do 

método descrito pelo Ministério das Cidades – BRASIL (2007), em que estabelece 
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critérios para analisar inundações em áreas urbanas de acordo com sua gravidade. Logo 

após será inserido no mapa em cada ponto crítico seu respectivo nível de gravidade a 

riscos, indicando tanto para riscos de alagamentos quanto para riscos de inundações. 

4.2.4 Elaborar medidas de prevenção e controle dos riscos de inundações e alagamentos 

para as áreas críticas 

Nesta última fase de pesquisa, deve primordialmente ser elencado as falhas no 

sistema de saneamento básico da Cidade, logo após serão observados os pontos de níveis 

críticos, para que assim de acordo com todo embasamento de estudo, sejam elaboradas 

medidas de prevenção, de forma a evitar que esses desastres venham a acontecer, assim 

como também medidas de controle desses riscos, uma vez que aconteçam esses desastres, 

seja possível evitar que venham a causar danos consideráveis, tanto materiais quanto a 

integridade física da população da Cidade. 
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5 RESULTADOS 

Neste capítulo serão apresentados todos os resultados obtidos através da aplicação 

das metodologias propostas para o desenvolvimento da presente pesquisa. 

5.1 IDENTIFICAÇÃO DAS OCORRÊNCIAS DE INUNDAÇÕES E 

ALAGAMENTOS 

Inicialmente foi feito uma coleta de dados de casos de inundações e alagamentos 

já ocorridos no Município de Cajazeiras, sendo essa coleta realizada através de dados 

disponibilizados pela Agência Executiva de Gestão das Águas da Paraíba - AESA, 

obtendo informações meteorológicas sobre as atuais precipitações, no ano de 2022, que 

em determinados períodos se mostram consideravelmente elevadas, como mostra na 

Figura 7. 

Figura 7 - Precipitações nos últimos meses em Cajazeiras – PB 

 
Fonte: AESA, 2022. 

Somado a isto, foram feitas visitas em torno de vários bairros, em que foram 

fotografados cenários precários nas ruas alagadas, durante o período de chuva que estava 

sendo vivenciado no período da realização deste estudo, sendo apresentado na Figura 8 e 

Figura 9, que mostram respectivamente as ruas Antônio Pereira Filho, rua Cel. Juvêncio 

Carneiro e avenida Comandante Vital Rolim após períodos chuvosos. 
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Figura 8 - Rua Antônio Pereira Filho e Rua Cel. Juvêncio Carneiro após chuvas.

 
 Fonte: Autoria Própria, 2022. 

Figura 9 - Avenida Comandante Vital Rolim após chuvas. 

 

Fonte: Autoria Própria, 2022. 
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Seguido disso, também foi observado o grande número de reportagens e notícias 

desses acontecimentos, através de jornais locais e em sites oficiais de órgãos municipais, 

sendo assim, foram encontrados diversos relatos de desastres decorridos de fortes chuvas. 

A Figura 10 mostra notícia de riscos sofridos pelos moradores, ainda ocorrido no período 

de realização desta pesquisa. 

Figura 10 - Desastre ocorrido após chuvas em Cajazeiras – PB.

Fonte: Pinheiro, 2022. 

Esta etapa realizada, foi essencial para o levantamento de ocorrências, para que se 

provasse de fato que existe o problema de alagamentos e inundações ocorre em torno do 

município, assim permitindo apontar as áreas mais afetas a tais fenômenos. 

5.2 LEVANTAMENTO E MAPEAMENTO DOS PONTOS CRÍTICOS 

Em seguida, foi feito um levantamento dos pontos mais críticos da cidade que 

estão suscetíveis a alagamentos e inundações, para isso foi realizado uma busca através 

da Defesa Civil e Secretaria Municipal do Meio Ambiente, sendo assim foram obtidos 

documentos que não estão disponibilizados atualmente nos meios digitais, sendo esses 

documentos: Plano Municipal de Saneamento Básico (propostas e diagnóstico) e Plano 

Diretor. 

Logo após, foi possível identificar os pontos críticos diante de toda a 

vulnerabilidade exposta nas ruas em períodos chuvosos, algumas destas localidades são 

apresentadas individualmente no Quadro 9. 

Quadro 9 - Logradouros vulneráveis a alagamentos e inundações. 

DESCRIÇÃO DAS RUAS 

P1  Rua Coronel Guimarães Manoel Mariano 

P2 Rua Sebastião Bandeira de Melo 

P3 Avenida Comandante Vital Rolim  

P4 Rua Orlando José da Silva 

P5 Rua São José 

P6 Rua Francisco Assis de Sousa 

P7 Rua Coronel Juvêncio Carneiro 
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DESCRIÇÃO DAS RUAS 

P8 Praça João da Mata 

P9 Rua Vítor Jurema 

P10 Rua José Alves da Cunha 

P11 Rua Francisco Gonçalves Leite 

P12 Rua Cento e Oitenta e Cinco 

P13 Rua Francisca Andriola 

P14 Rua Cristalino Pereira 

P15 Avenida João Rodrigues Alves 

P16 Rua Benedito Gomes Souza 

P17 Rua Dom Zacarias Rolim de Moura 

P18 Rua Maestro Esmerindo Cabrinha da Silva  

P19 Rua João Alves da Silva 

P20 Rua Padre Ibiapina 

Fonte: Autoria Própria, 2022. 

Além das demais áreas apresentadas, houve outras áreas identificadas como 

críticas também, sendo assim, foi feito um mapeamento de todas as áreas que foram 

identificadas como alagáveis e inundáveis, sendo representado a seguir na Figura 11.
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Figura 11 - Mapeamento de áreas alagáveis e inundáveis no Município de Cajazeiras – PB. 

 
Fonte: Autoria Própria, 2022.



34 

5.3 ANÁLISE DO NÍVEL DE RISCO DE ALAGAMENTOS E INUNDAÇÕES NA 

CIDADE DE CAJAZEIRAS – PB 

Nesta seção são realizadas todas as análises necessárias para classificar o nível de 

risco para cada logradouro que foi identificado como suscetível a risco de alagamento ou 

de inundação no Município de Cajazeiras – PB. 

5.3.1 Combinação de fatores analisados 

Tendo em vista a aplicação dos três métodos estabelecidos pelo Ministério das 

Cidades – BRASIL (2007), foram desenvolvidas as devidas combinações para cada 

logradouro, tendo em vista os fatores analisados, como o de processo hidrológico, 

vulnerabilidade de ocupação urbana e periculosidade, tendo como base as combinações 

descritas no Quadro 10. 

Quadro 10 - Combinações de fatores analisados. 

COMBINAÇÃO P1 P2 

C1 X V1 M B 

C1 X V2 B B 

C2 X V1 A M 

C2 X V2 M B 

C3 X V1 MA A 

C3 X V2 A M 
Fonte: Adaptado de Brasil, 2007. 

Sendo assim, no Quadro 11 é apresentado a análise feita para vinte pontos críticos 

diferentes do Município de Cajazeiras – PB, tendo em vista para cada um:  processo 

hidrológico, vulnerabilidade de ocupação urbana e periculosidade. Diante disto, foi 

possível então classificar cada área de acordo com tais fatores, obtendo o grau de risco. 

Quadro 11 - Análise de logradouros no Município de Cajazeiras – PB. 

PONTO 

CRÍTICO 
PROCESSO 

HIDROLÓGICO 
VULNERABILIDADE DE 

OCUPAÇÃO URBANA 
PERICULOSIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

DO RISCO 

P1 C1 V2 P1 B 

P2 C1 V2 P1 B 

P3 C1 V2 P2 B 

P4 C3 V1 P1 MA 
P5 C1 V1 P1 M 

P6 C1 V2 P1 B 

P7 C1 V1 P1 M 
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Fonte: Autoria Própria, 2022. 

5.4 MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DOS RISCOS 

Algumas medidas podem ser adotadas para minimizar e controlar os impactos das 

ocorrências decorridas dos fenômenos hidrológicos. Tais medidas podem ser 

classificadas, segundo Tucci (2001), em: Medidas Estruturais, que representam as obras 

da engenharia para o controle de enchentes, visando a correlação e prevenção dos fatos 

ocorrentes, e as Medidas Não Estruturais: compreendendo todas as medidas que 

proporcionam o convívio com as enchentes, reduzindo seus danos e consequências  

No que se refere a visão institucional, Cardona (1996) apud Tominaga, Santoro e 

Amaral (2009) descreve três etapas do qual compõem o gerenciamento do antes, durante 

e depois de ocorrências de desastres, como é apresentado no Quadro 12.  

Quadro 12 - Etapas de gerenciamento de desastres. 

ANTES DO DESASTRE DURANTE O DESASTRE APÓS O DESASTRE 

Prevenção: objetiva evitar que 
ocorra o evento.  

Mitigação: pretende minimizar o 
impacto do mesmo, 
reconhecendo que muitas vezes 
não é possível evitar sua 
ocorrência.  

Preparação: estrutura a resposta  

Atividades de resposta ao 
desastre: são aquelas que se 
desenvolvem no período de 
emergência ou imediatamente 
após de ocorrido o evento. 
Podem envolver ações de 
evacuação, busca e resgate, de 
Assistência e alívio à população 
afetada e ações que se realizam 
durante o período em que a 
comunidade se encontra 
desorganizada e os serviços 

Reabilitação: período de 
transição que se inicia ao final da 
emergência e no qual se 
restabelecem os serviços vitais 
indispensáveis e os sistemas de 
abastecimento da comunidade 
afetada. 

Reconstrução: caracteriza-se 
pelos esforços para reparar a 
infraestrutura danificada e 
restaurar o sistema de produção, 
revitalizar a economia, buscando 
alcançar ou superar o nível de 

PONTO 

CRÍTICO 
PROCESSO 

HIDROLÓGICO 
VULNERABILIDADE DE 

OCUPAÇÃO URBANA 
PERICULOSIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

DO RISCO 

P8 C1 V2 P1 B 

P9 C1 V2 P1 B 

P10 C1 V1 P1 M 

P11 C1 V2 P1 B 

P12 C1 V1 P1 M 

P13 C2 V1 P1 A 

P14 C1 V1 P1 M 

P15 C1 V1 P1 M 

P16 C2 V2 P1 M 

P17 C2 V2 P1 M 

P18 C1 V1 P1 M 

P19 C1 V2 P1 B 

P20 C2 V1 P1 A 
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ANTES DO DESASTRE DURANTE O DESASTRE APÓS O DESASTRE 

Alerta: corresponde à 
notificação formal de um perigo 
iminente 

básicos de infraestrutura não 
funcionam. 

desenvolvimento prévio ao 
desastre. 

Fonte: Cardona (1996) apud Tominaga, Santoro e Amaral (2009) 

 Ademais, também existem outros métodos que podem ser utilizados para um 

gerenciamento mais eficaz, tendo em vista o avanço da tecnologia, o sensoriamento 

remoto e o geoprocessamento são ferramentas de geotecnologia que auxiliam nos 

processos de monitoramento ambientais e, embora não tenham sido baratas quando do 

seu desenvolvimento e implantação (já que ambos dependem de todo um aparato de 

hardwares, softwares, constelações de satélites lançados à órbita terrestre e estações de 

controle de recepção em terra), se tornaram, em longo prazo, economicamente mais 

acessíveis através sua da ampla difusão global (BARBOSA; NOVO; MARTINS, 2019). 

Aliado a isto, tem-se também de acordo com Souza Júnior (2020) que os chamados 

Sistemas de Informações Geográficas – SIGs, que unem técnicas de geoprocessamento e 

Sensoriamento Remoto – SR, tornaram-se muito eficazes na vigilância do meio ambiente. 

 Tendo em vista a realidade descrita, é recomendado as seguintes medidas 

mitigadoras para toda a problemática descrita ao longo da pesquisa, sendo estas:  

- Criar um plano de emergência e evacuação para situações agravantes de desastres 

ambientais através dos gestores públicos do Município. Este plano deve estabelecer de 

qual modo será identificado o problema, e de quais meios e recursos utilizará para tal, 

além de estabelecer como enfrentará esses perigos. 

- Destinação de verba pública visando a reestruturação de pavimentos mais vulneráveis e 

criação de novos sistemas de drenagem pluvial nas ruas mais afetadas com as chuvas. 

Assim como também criação de projeto de incentivo para reformas de reforço estrutural 

para edifícios submetidos a riscos de desabamentos. 

- Aprimorar serviços de limpeza urbana, visando também a limpeza de sistemas de 

drenagem obstruídos, sendo que tais serviços devem ser feitos periodicamente.  

- Fiscalização por meio dos órgãos competentes, como através Defesa Civil da Cidade, 

visando manter um controle dos logradouros, especialmente os mais deteriorados e de 

regiões periféricas, de modo a responder efetivamente ao surgimento de eventuais riscos 

a população. 
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- Utilização de meios tecnológicos afim de criar um espaço de transparência pública 

referente ao assunto, trazendo dados que devem ser atualizados constantemente por 

órgãos com competência para isso. 

- Desenvolver meios de conscientização ambiental para a sociedade acerca da disposição 

correta de resíduos sólidos, além de promover treinamentos para possibilitar uma 

capacitação referente a prevenção de riscos para os moradores do Município. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Levando em consideração a atual infraestrutura do Município de Cajazeiras – PB 

e a constante expansão urbana, foi observado que o sistema de drenagem de águas pluviais 

ainda não acompanha a real necessidade, sendo que em grande parte das ruas da Cidade 

não possui local adequado de escoamento da água advinda de chuvas, o que é um fator 

agravante para a ocorrência de desastres ambientais. Consoante a isso, há também um 

grande aliado a problemática de drenagem urbana, que é o manejo de resíduos sólidos, 

que aumenta a gravidade deste impasse, em que ocorre a obstrução de bocas de lobo e de 

sarjetas, o que impede o escoamento da água.  

Por conseguinte, as construções de baixa qualidade, predominantemente 

localizadas em áreas periféricas, que diante de períodos de chuvas prolongadas e intensas, 

tem suas estruturas submetidas aos maiores riscos, podendo haver destruição parcial ou 

total. Além disso, de acordo com os mapas elaborados, a maior parte dos logradouros do 

qual foram analisados, são classificados em médio risco, enfrentando situações de 

instabilidade na segurança. 

Portanto, é necessário frisar a importância de que ocorra as mudanças necessárias 

no âmbito do tema deste estudo, sendo que todas as medidas que foram propostas aqui, 

são cabíveis de serem introduzidas no Município, de forma a amenizar todas as 

probabilidades dos perigos decorridos de agentes ambientais, resguardando a segurança 

dos edifícios e da população. 
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